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	REITERA TERMOS DAS INDICAÇÕES DE Nº 541/09, DE Nº 018/10, DE Nº 525/10, DE Nº 1030/10, Nº 041/11, Nº 1.135/11, N° 258/12, N° 435/12 E N° 1.433/13 QUE SOLICITOU AO EXECUTIVO MUNICIPAL, PROVIDÊNCIAS PARA A CRIAÇÃO DE UM PROGRAMA DE AÇÕES CONJUNTAS, QUE ENVOLVAM PODER EXECUTIVO E SUAS SECRETARIAS, CÂMARA MUNICIPAL, MINISTÉRIO PÚBLICO, PODER JUDICIÁRIO, DEFENSORIA PÚBLICA, POLÍCIA MILITAR, POLÍCIA CIVIL, CLUBES DE SERVIÇO, ENTIDADES ORGANIZADAS, IGREJAS, ASSOCIAÇÕES DE BAIRROS, VOLUNTÁRIOS DENTRE OUTROS, OBJETIVANDO A REALIZAÇÃO DE TRIAGEM E POSTERIOR ENCAMINHAMENTO, VISANDO A INCLUSÃO SOCIAL DOS ANDARILHOS, BEM COMO MEDIDAS PARA RETIRÁ-LOS DAS RUAS E PRAÇAS DE NOSSA CIDADE.

	De conformidade com o que estabelece o Artigo 120 do Regimento Interno da Casa, o Vereador Subscritor, depois de ouvida a Soberana e Douta manifestação do Plenário, REITERA termos das indicações de nº 541/09, de nº 018/10, de nº 525/10, de nº 1030/10, nº 041/11, nº 1.135/11, n° 258/12, n° 435/12 e n° 1.433/13 que solicitou ao executivo municipal, providências para a criação de um programa de ações conjuntas, que envolvam poder executivo e suas secretarias, câmara municipal, ministério público, poder judiciário, defensoria pública, polícia militar, polícia civil, clubes de serviço, entidades organizadas, igrejas, associações de bairros, voluntários dentre outros, objetivando a realização de triagem e posterior encaminhamento, visando a inclusão social dos andarilhos, bem como medidas para retirá-los das ruas e praças de nossa cidade.
JUSTIFICATIVA:

O problema da mendicância de andarilhos e desocupados é mundial e, em alguns países, é tratado de forma dinâmica e humana. As pessoas que são recolhidas recebem um tratamento assistencial, são avaliados e recebem os encaminhamentos médicos se necessários e depois são recolocadas no mercado de trabalho ou ganham oportunidade de estudos e até mesmo voltam á convivência de suas famílias. Aqui no Brasil também é um problema social que afeta a maioria das cidades e que inclusive causa transtornos às pessoas usuárias dos espaços físicos onde os mesmos se utilizam como estada ou moradia. Sugiro que se faça um trabalho conjunto entre o Executivo Municipal, através da Secretaria de Saúde, Secretaria de Assistência Social e outras, Câmara Municipal de Vereadores, Polícia Militar, Polícia Civil, Ministério Público, Poder Judiciário, SINE e Albergue Municipal, Clubes de Serviço, Igrejas, entidades organizadas em geral e voluntários dentre outros. Este programa poderia ser discutido e construído com todos estes agentes acima mencionados, de forma a se tornar uma política efetiva, estruturante e permanente em nosso município. Com o envolvimento de todos, o fomento das melhores ideias e iniciativas, assim como também das possibilidades de soluções e de arrecadações financeiras para custeio das ações, seriam otimizadas e potencializadas. 

O poder executivo deve através de suas secretarias de Saúde e Assistência Social e outras, liderar a realização da triagem de todas estas pessoas que estão depositadas e ou perambulando pelas ruas e praças de nossa cidade, em parceria com os demais agentes do programa, de forma a identificar e direcionar cada um dos indivíduos ao melhor encaminhamento. Sendo estes direcionados a tratamento de saúde dos mais diversos, encaminhados ao mercado de trabalho, aos programas de alfabetização e estudos. Estariam estes ainda, sendo identificados e checados aos olhos dos órgãos de segurança para eventuais pendências e ou mandados; suas famílias e responsáveis poderiam ser acionados pelo Ministério Público e Poder Judiciário a responder por este que se encontra em total condição de abandono e indignidade em alguns casos. Por outro lado, estaríamos juntos, poder público e sociedades civil, dando uma resposta positiva de nossa cidade, para com as responsabilidades de outras famílias e poderes de outros municípios que também deveriam atender estes seres humanos que estão jogados nas ruas, cometendo delitos, usando entorpecentes, causando constrangimentos ás pessoas e aos empresários aborrecimentos, como costumeiramente noticiado pela imprensa de nossa cidade. Assim poderia se construir um cadastro permanente destas pessoas, com suas devidas triagens e encaminhamentos, que certamente como já noticiado pela mídia local, muitos que até possuem pendências e são foragidos da justiça; outros necessitam de emprego, cursos profissionalizantes, tratamentos médicos ou até mesmo retornarem para suas cidades de origem e famílias, a título de exemplo.            

Apesar deste esforço de identificação e triagem, não podemos confundir um problema social com vadiagem e generalizar. Há entre essas pessoas muitas vítimas, e não quero vinculá-las à imagem de malfeitores, mas não podemos nos esquecer que também se encontram seres humanos doentes e dependentes de drogas lícitas e ilícitas e que é o dever do poder público em geral e de toda sociedade, fomentar políticas públicas que amenizem ou até mesmo acabem com este problema tão sério em nossa cidade.
Diante do exposto, formulamos esta com apoio dos Nobres Pares, bem como contando com a atenção do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, através de sua valiosa equipe de trabalho. 

Plenário das Deliberações, Vereador Daniel Lopes da Silva, Câmara Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos vinte e cinco dias do mês de março do ano de dois mil e quatorze.
LUIZ HENRIQUE

Vereador
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